
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1091971 - SP (2026/0160730-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO NICOLETTI (PRESO)
ADVOGADO : HEBERT CARDOSO - SP288258
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS   CORPUS INDEFERIDO
LIMINARMENTE.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  DESCUMPRIMENTO  DE
MEDIDA PROTETIVA. PRISÃO PREVENTIVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
691/STF. INEVIDÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  QUESTÃO  DE
MÉRITO  A  SER  ANALISADA  PRIMEIRO  PELO  TRIBUNAL  A   QUO.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO NICOLETTI (PRESO)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  INDEFERIDO HABEAS CORPUS
LIMINARMENTE. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DESCUMPRIMENTO DE
MEDIDA PROTETIVA. PRISÃO PREVENTIVA. INCIDÊNCIA DA

. INEVIDÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.SÚMULA 691/STF
QUESTÃO DE MÉRITO A SER ANALISADA PRIMEIRO PELO TRIBUNAL

. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. A QUO
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por M R N contra a decisão por 
mim proferida, em que indeferi liminarmente o em  (fls. ).  writ 27/4/2026 248/249

Nesta via, o agravante reitera as alegações da impetração, sustentando a
superação da  e defendendo que a decisão monocrática perpetuou o Súmula 691/STF
constrangimento ilegal ao não analisar as teses sobre a ausência de fundamentação
da custódia preventiva e a possibilidade de medidas cautelares alternativas. 

Defende a substituição da custódia por prisão domiciliar, uso de tornozeleira
eletrônica ou outras cautelares, em razão de saúde mental debilitada, uso contínuo de
medicação e quadro clínico agravado, inclusive com referência a contexto familiar
delicado.

Requer a retratação da decisão hostilizada e, caso não seja possível, seja o
presente regimental provido para que possa ser concedida a ordem nos termos da
inicial do . habeas corpus

Documento eletrônico VDA56492074 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 06/05/2026 22:14:08
Código de Controle do Documento: 94254324-9933-4f48-baf4-06ecf47fd8a7



Não abri prazo para a parte agravada apresentar contrarrazões ao agravo
regimental.

É o relatório.

VOTO

No caso, o agravante não se desincumbiu do ônus de demonstrar o
desacerto da decisão agravada, mediante impugnação clara e específica dos
fundamentos do  combatido, relativos à incidência da , à decisum  Súmula 691/STF
impossibilidade de suprimir instância e à inevidência de flagrante ilegalidade a ser
reparada no momento, quanto à revogação da custódia preventiva, a possibilidade
de concessão da prisão domiciliar ou a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão, ante a existência de precedentes desta Corte Superior em sentido contrário à
pretensão. Limitou-se a repetir a tese do . habeas corpus

Apesar das alegações do agravante, a decisão agravada deve ser mantida
por seus próprios fundamentos (fls. ).248/249

De fato, caberá ao Tribunal  analisar, após o exame mais detalhado do a quo
caso concreto, se efetivamente existe a possibilidade de acolhimento da pretensão da
defesa.

Nesse passo, a manifestação do Superior Tribunal de Justiça, no caso
presente, evidenciaria indevida supressão de instância, dada a natureza precária do
ato apontado como coator proferido pelo relator do Tribunal local, que analisará com
maior profundidade as matérias ali arguidas, por ocasião do julgamento de mérito.

Confirmando a decisão de fls. ao agravo248/249, nego provimento 
regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.091.971 / SP

Número Registro: 2026/0160730-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15011703020268260548 15055260520258260548 20985144620268260000 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HEBERT CARDOSO 
ADVOGADO : HEBERT CARDOSO - DF083817
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MARCOS ROBERTO NICOLETTI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES PREVISTOS NA LEI MARIA DA PENHA -
CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO NICOLETTI (PRESO)
ADVOGADO : HEBERT CARDOSO - SP288258
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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